LEI N° 805/2001                                                                                29 de maio de 2001
DISCIPLINA A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL.
JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas na cidade de Campo Novo do Parecis, com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade pública, mediante lei municipal.

§ 1º. O pedido de declaração de utilidade pública será dirigido ao Prefeito Municipal ou à Câmara Municipal, mediante o preenchimento dos seguintes requisitos:

I – apresentação dos estatutos devidamente registrados em cartório;

II – apresentação da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

III – relação dos membros da diretoria em exercício e cópia da ata de eleição/posse;

IV – prova de que esteve em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos seis meses completos, com a exata observância dos estatutos;

V – prova de que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria, conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos, e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretextos;

VI – prova dos serviços prestados, mediante a apresentação de relatório pormenorizado, dos últimos seis meses completos, que comprove as atividades filantrópicas ou se verifique os fins e a natureza predominante da entidade;

VII – apresentação de declaração comprometendo-se a publicar, semestralmente, a demonstração da receita obtida e da despesa realizada, bem como dos serviços prestados à coletividade, devendo remeter cópia à Prefeitura e Câmara Municipal.

§ 2º. O não preenchimento de qualquer dos requisitos enumerados neste artigo importará no arquivamento do processo, que somente poderá ser renovado após decorridos 6(seis) meses do arquivamento.

§ 3º. O descumprimento dos dispositivos descritos nos V e VII implicará na cassação da Declaração de Utilidade Pública, mediante ato do Poder Executivo, após o devido processo legal.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 dias do mês de maio de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
       
Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral 

